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1. A quem provocou lesão leve na 
vítima, impôs um digno julgador, no 
lugar de prisão, a obrigação de doar 
sangue por certo período. Porque o réu 
bateu na mulher, que não lhe fizera a 
comida a gosto, condenou-o outro ín­
clito juiz, em substituição ao encarce­
ramento, à pena de cozinhar o almoço 
para a cara-metade durante um mês. A 
um terceiro, que sujara propositalmente 
o apartamento subjacente ao seu (no 
emporcalhado, conspícua promotora 
morava), um outro eminente magistrado 
decretou, para do ergastulo livrar o 
condenado, a determinação de limpar 
por trinta dias as latrinas da penitenci­
ária Lemos Brito. Tudo com base no 
CP, arts. 43 e 46, dispositivos trazidos 
pela Lei 7.209/84. 

Fantasiando, ocorre-me que ao ho­
mem que danificar o tabuleiro e· os 
quitutes da baiana da esquina, em aces­
so de ira por não lhe saber bem o 
acarajé servido, cabe aplicar, ao invés 
de detenção, a sanção de, vestido a 
caráter, com saia rodada, pano-da-costa 
e balangandãs, servir a freguesia da 
lesada uma hora por dia durante um mês 
(punição que oferece a vantagem de, em 
função do aumento garantido dos negó­
cios decorrente do espetáculo extra, 
satisfazer a reparação do dano). 

Estamos em terreno que requer, para 
gerar esplêndidos frutos, tão apenas o 
adubo fertilizante da inventiva judican­
te. Que, como se percebe, após algum 
tanto de tibieza, começa a voejar com 
crescente facúndia. 

Retomamos à instituição da pena 
crime arbitrária. Vetusta. Vem do pe­
ríodo medieval, quando a legislação 
foraleira autorizava os juízes a empre­
gar a imaginação para escolher as for­
mas pelas quais devia ser executada a 
pena de morte cruel, de sorte a que 
melhormente infundisse terror e intimi­
dação (a constatação da riqueza das 
invenções de então causa pasmo). E 
viveu período de fastígio com as Orde­
nações Filipinas, vigentes à partir de 
1603, código que colocava ao alvedrio 
do juiz, com respeito a muitas infrações, 
fixar o castigo conforme "lhe bem, e 
direito parecer, segundo a qualidade da 
malícia, e a prova, que dela houver" 
(Livro 5º, Título CXVIII, § 1º). 

2. A leguleio de meu porte, refoge 
autoridade para discutir a conveniência 
e oportunidade dos dispositivos de lei 
ordinária que concedem aos juízes as 
prerrogativas de criar penas. Fico na 
verificação da legitimidade, ou legalida­
de, deles, tão apenas. 

Dispõe a CF, art. 5º, XXXIX: "não 
há crime sem lei anterior que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal". 
Na medida em que não existe norma 
sufragada em lei a cominar as penas de 
doar sangue, cozinhar almoço ou limpar 
latrinas, defeso é, parece-me, aplicá-las, 
posto que. assim agindo estar-se-á rom­
pendo comando da Lei Maior. Como 
contra-argumento, poder-se-ia alegar que 
é a própria lei que autoriza, na pena de 
prestação de serviços à comunidade, ao 
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juiz escolher as tarefas atribuíveis ao auto-aplicável (para empregar expres­
condenado, conforme suas aptidões. Ou são ao gosto dos constitucionalistas), ou 
seja, que tais tarefas ficam cometidas ao verdadeira norma penal em branco (para 
arbítrio do m~gistrado_ especificar - e, utilizar conceito familiar aos 
logo, aó,fttêU6! ,tli,laí~' ráilili~à) 1juS,J1enâlfsiit)íAlepende;, para atuar, de 
determiq~p:)~~~(ld~j{tó~-~t()il( ► ,iorma.cQm~•v!t,J~>ª lhe acogular 
Inexistiria, ipso facto, violação ao P,i:itr '-l ~@ 'f3illjo de que é padecente. Vitalizaria­
cípio do nulla poena sine lege. Semé.:/"ô à•'edição de lei (em sentido material) 
lhante postura, porém, mostra-se inacei- que nomeasse as entidades assistenciais, 
táv~l à }u~ da meI~?~,, ~outtjr-!l- Çorn .. /ho~p~\ra,i~,., esc9.lí1S.,-, , w!"anatos e outros 
efeito, ms1to ao ~n:nttpib 1dô ' h~llum1• 1 ·~st~let:1ffiento$ cdiigêneres, como sus­
crimem, nulla poenan ~tne,,:lege,, ,está 'ª' , :éetíveis -,de•:•serem -indicados pelo juiz 
exigência de que a lei se '~ocorra dtf p~a êfií rim' deles prestar o condenado 
estipulação precisa, determinada e defi- serviços; e, sobretudo, que arrolasse 
nida, ao elencar as figuras criminais e quais as tarefas, certas e delimitadas, 
as resr r ti:Vlffi 1-~s,l1'pt»-s,(de--0ütro'l!, qM1,1ficawtrtflJà,füscrição do julgador 
modo ~t1siif''ftmriàlas"Vàgas''~àfflbiáWl'i 1 'Ü!i~ <tm,.'.'dà<fa-i;J&so• concreto quando 
tes, a~. 'thli I f datUf1es~'êrl~glitill, '''erli.,;.i>4ê'~~ ·áe·j/ ;,~tt::fu.'·o ti O, de na 
do a idehtlflêa~iiTf dós 'fât~){ptfuívei~;'é',' :1i:fJ~iiv1tai1ilitlós\'lKque ~os esU:os 
das espécies · de punições corresponden- ocupando. 
t~s -~~ ,~lW~ dos;j~~~,. R<>.~ ,'íia, de Aí, evitada a testilha com a Consti­
dt~"~e~ça~·

1
•
1~<.llêüljifü~'N~ '11,i~fl~~ tuição, conseguir-se-ia usufruir de todas 

A'./~hh! 'do, à 1 'donWgtif~ô ;[(fü) ~nk é~'tã as vanta ns . ~ pepas substitutivas, 

• 

IP.. • • al-~;•n:11:,1.unq, ,'i/f' .!; flf~'+ ~~! )',!'ffit .• a fl "bT -
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.~m,J&~ ~&ílm. . 1ep11~re~ u,m,lJ. ..as, .. , .. ~ na,~,
1
se,~AAlJ.arem a vanaçoes 

-:; ,,.,'"' ''dê'~'~";•> '$'(0?!T., ~~·~, d'"' ,,T 1~ { ,:• . 

~?f~]~ :j,"f,~í ~!:Jij,~ ~~;~~~~~i~ ~~,~i~~';',~i~ên~~-;-às mencionadas 
/f..Úl,Q,., J:>ft,>_;Jff~n .mi,~' •:e ··-' ,'. Jl0ffiiaS' lcô'. fmeQla(eS, 0 jeito é IWJ-.",~ ~~ .. , ,,_-~nia,"_~. .WJ,, "··· 
-1:jrír;1:1J 1Jr; .::,!J"llii;:,;•q ,--'1:rnn•1l :; uh rçtp,~~t~R,:W-lf!89:if~91:l~ma da pena de 
.. ~ ... n~~'.1?, ç~o,,mJ!:ij,f?,:,~ ~l!~Wi PP,s,0,1 ~~.W Mi{Si~,1 pprq1-1e, sem a incor­
como inahe, de forma abs~ftiµa,t·i/?i P,qf-M;~q'.fil,Ç.fF:8ffll!,Ff~, em termos de 
~p~jVP,[rQ:Q w;t-1 ~~tom>'.lÇPiJ;:;q /1, ~11i&ãA1,)p~PH~~ç~ _é o art. 46, do 
n1(';t)1_ly~~:1 ~_;1 pps~,i;Of~er_,:~~ ~oP~~.>~~ .v1sta sua lar~ueza 
~'!f;-A·JJ;l~jrll~,P~Jqµe,-~\~Sk; ç~~ ,~~ ,~ a garantia do 
fjq~ll,lU&-rillQP~J~. rui,po_~itjyy, .f;QIJl-9 rfl~V) nul{M11 PQÇ!/,ll ')sjp,e. Jlfge. 
fP(f} .fn'.)!í.?:I-(; _t.: ·.rnorn e ·1qfJrn.i ~,up qh f/1~;q u(;r:ittYll-? ~r.:J 'i, \';; 

l;;t onrrnnd -J ~_';,,-)bi,'_/i1.nr tnurl ::i i_;;h n1t/'J ,~u,., oJ/:J·! nl··1::1•·1: 
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